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Cláusula 03 – Acumulação de Vantagens 
 
Em caso de posterior instituição legal de 
benefícios ou vantagens previstos no presente 
instrumento Normativo ou quaisquer outros já 
mantidos pela ECT, será feita a necessária 
compensação, a fim de que não se computem 
ou se acumulem acréscimos pecuniários 
superiores sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento, com consequente duplicidade de 
pagamento. 
 

Cláusula 03 – Acumulação de Vantagens 
Em caso de posterior instituição legal de benefícios 
ou vantagens previstos no presente Acordo Coletivo 
(Instrumento Normativo), ou quaisquer outros já 
mantidos pela ECT, será feita a necessária 
compensação, a fim de que não se computem ou 
se acumulem acréscimos pecuniários superiores 
sob o mesmo titulo ou idêntico fundamento, com 
consequente duplicidade de pagamento.  
 

ACUMULAÇÃO DE VANTAGENS - Em caso de 
posterior instituição legal de benefícios ou vantagens 
previstos no presente Acordo Coletivo de Trabalho ou 
quaisquer outros já mantidos pela ECT, será feita a 
necessária compensação, a fim de que não se 
computem ou se acumulem acréscimos pecuniários 
superiores sob o mesmo título ou idêntico 
fundamento, com consequente duplicidade de 
pagamento. 
 

Cláusula 13 – Auxílio para Dependentes com 
Deficiência 
 
A ECT reembolsará aos empregados cujos 
filhos, enteados e tutelados dependam de 
cuidados especiais as despesas dos recursos 
especializados que utilizem, observado o 
seguinte: a) para os efeitos desta cláusula, 
entendem-se como recursos especializados os 
resultantes da manutenção em instituições 
escolares adequadas à educação e 
desenvolvimento neuropsicomotor de pessoas 
dependentes de cuidados especiais; b) a 
manutenção dos dependentes de cuidados 
especiais em associações afins e também as 
decorrentes de tratamentos especializados 
condicionam-se à prévia análise do Serviço 
Médico da ECT; c) o valor do reembolso 
previsto nesta cláusula corresponde ao 
somatório das despesas respectivas, 
condicionado ao limite mensal máximo de R$ 
691,82 (seiscentos e noventa e um reais e 
oitenta e dois centavos) em relação a cada um 
dos dependentes de cuidados especiais; d) os 
gastos mensais superiores ao limite estipulado 
na alínea anterior poderão ser reembolsados 
com base em pronunciamento específico por 
parte do Serviço Médico e do Serviço Social da 

Cláusula 13 – Auxílio para Dependentes com 
Deficiência 
 
A ECT reembolsará aos empregados cujos filhos, 
enteados e tutelados dependam de cuidados 
especiais as despesas dos recursos especializados 
que utilizem, observado o seguinte: a) para os 
efeitos desta cláusula, entendem-se como recursos 
especializados os resultantes da manutenção em 
instituições escolares, adequadas à educação e 
desenvolvimento neuropsicomotor de pessoas 
dependentes de cuidados especiais; b) a 
manutenção dos dependentes de cuidados 
especiais em associações afins e também as 
decorrentes de tratamentos especializados 
condicionam-se à prévia análise do Serviço Médico 
da ECT; c) o valor do reembolso previsto nesta 
cláusula corresponde ao somatório das despesas 
respectivas, condicionado ao limite mensal R$ 
_____________ em relação a cada um dos 
dependentes de cuidados especiais; d) os gastos 
mensais superiores ao limite estipulado na alínea 
anterior poderão ser reembolsados com base em 
pronunciamento específico por parte do Serviço 
Médico e do Serviço Social da ECT, conforme 
documento básico. Parágrafo Único - O reembolso 
será mantido mesmo quando os respectivos 
empregados encontrarem-se em licença médica. 

AUXÍLIO PARA DEPENDENTES COM 
DEFICIÊNCIA - A ECT reembolsará aos empregados 
cujos filhos, enteados, tutelados e curatelados 
dependam de cuidados especiais as despesas dos 
recursos especializados que utilizem, observado o 
seguinte:  
 
§1° para os efeitos desta cláusula, entendem-se 
como recursos especializados os resultantes da 
manutenção em instituições escolares adequadas à 
educação e desenvolvimento neuropsicomotor de 
pessoas dependentes de cuidados especiais;  
 
§2° a manutenção dos dependentes de cuidados 
especiais em associações afins e também as 
decorrentes de tratamentos especializados 
condicionam-se à prévia análise do Serviço Médico 
da ECT;  
 
§3° o valor do reembolso previsto nesta cláusula 
corresponde ao somatório das despesas respectivas, 
condicionado ao limite mensal máximo de R$ 736,80 
(setecentos e trinta e seis reais e oitenta centavos) 
em relação a cada um dos dependentes de cuidados 
especiais;  
 
§4° os gastos mensais superiores ao limite estipulado 
na alínea anterior poderão ser reembolsados com 
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ECT, conforme documento básico. Parágrafo 
Único - O reembolso será mantido mesmo 
quando os respectivos empregados 
encontrarem-se em licença médica. 

REVISÃO: ver Cláusulas econômicas 
Acrescentar redação do Termo de Acordo. 
O auxílio será garantido aos filhos após os 
empregados afastarem-se por motivo de 
aposentadoria. 
 

base em pronunciamento específico por parte do 
Serviço Médico e do Serviço Social da ECT, conforme 
documento básico.  
 
§5° O reembolso será mantido mesmo quando os 
respectivos empregados encontrarem-se em licença 
médica. 
 

Cláusula 53 – Reembolso-Creche e 
Reembolso-Babá 
 
As empregadas da ECT, mesmo quando se 
encontrarem em licença médica, farão jus ao 
pagamento de reembolso creche até o final do 
ano em que seu filho, tutelado ou menor sob 
guarda em processo de adoção atingir o sétimo 
aniversário. §1º - Para as mães que tenham 
interesse, a ECT disponibilizará a opção pelo 
Reembolso Babá, em conformidade com a 
legislação previdenciária e trabalhista, com a 
Lei 8.212/1991, no seu artigo 28, inciso 11, § 
9°, alínea "s", com a Lei 5.859/1972, e nos 
termos do artigo 13, inciso XXXIV da Instrução 
Normativa 257/2001 da Secretária de Inspeção 
do Trabalho. §2° - O pagamento previsto nesta 
cláusula será realizado mesmo quando o 
beneficiário se encontrar em licença médica e 
terá por limite máximo o valor de R$ 435,68 
(quatrocentos e trinta e cinco reais e sessenta 
e oito centavos) e se destina exclusivamente 
ao ressarcimento das despesas realizadas com 
creche, berçário e jardim de infância, em 
instituições habilitadas, ou ao ressarcimento do 
Reembolso Babá, mediante apresentação da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social 
assinada pelo beneficiário, ao pagamento do 
salário do mês e ao recolhimento da 
contribuição previdenciária da babá. I - Nos 
seis primeiros meses de idade da criança, o 
ressarcimento da despesa com a instituição é 

Cláusula 53 – Reembolso-Creche e Reembolso-
Babá 
 
As empregadas da ECT, mesmo quando se 
encontrarem em licença médica, farão jus ao 
pagamento de reembolso-creche até o final do ano 
em que seu filho, tutelado ou menor sob guarda em 
processo de adoção atingir o sétimo aniversário. § 
1° - Para as mães que tenham interesse, a ECT 
disponibilizará a opção pelo Reembolso-Babá, em 
conformidade com a legislação previdenciária e 
trabalhista, com a Lei 8.212/1991, no seu artigo 28, 
inciso II, § 9°, alínea „s‟, com a Lei 5.859/1972, e 
nos termos do artigo 13, inciso XXXIV, da Instrução 
Normativa 257/2001 da Secretária de Inspeção do 
Trabalho. § 2° - O pagamento previsto nesta 
cláusula será realizado mesmo quando o 
beneficiário se encontrar em licença médica e terá 
por limite máximo o valor R$ __________ e se 
destina exclusivamente ao ressarcimento das 
despesas realizadas com creche, berçário e jardim 
de infância, em instituições habilitadas, ou ao 
ressarcimento do Reembolso Babá, mediante 
apresentação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social assinada pelo beneficiário, ao 
pagamento do salário do mês e ao recolhimento da 
contribuição providenciária da babá. I - Nos seis 
primeiros meses de idade da criança, o 
ressarcimento da despesa com a instituição é 
realizado de forma integral, conforme estabelece o 
Inciso I do artigo 1° da Portaria MTE 670/97. Após 
este período, o ressarcimento, respeitado o limite 

REEMBOLSO-CRECHE E REEMBOLSO-BABÁ - As 
empregadas da ECT, mesmo quando se encontrarem 
em licença médica, farão jus ao pagamento de 
reembolso creche até o final do ano em que seu filho, 
tutelado ou menor sob guarda em processo de 
adoção atingir o sétimo aniversário.  
 
§1º Para as mães que tenham interesse, a ECT 
disponibilizará a opção pelo Reembolso Babá, em 
conformidade com a legislação previdenciária e 
trabalhista, com a Lei 8.212/1991, no seu artigo 28, 
inciso 11, § 9°, alínea "s", com a Lei 5.859/1972, e 
nos termos do artigo 13, inciso XXXIV da Instrução 
Normativa 257/2001 da Secretária de Inspeção do 
Trabalho.  
 
§2° O pagamento previsto nesta cláusula será 
realizado mesmo quando o beneficiário se encontrar 
em licença médica e terá por limite máximo o valor de 
R$ 464,01 (quatrocentos e sessenta e quatro reais e 
um centavo) e se destina exclusivamente ao 
ressarcimento das despesas realizadas com creche, 
berçário e jardim de infância, em instituições 
habilitadas, ou ao ressarcimento do Reembolso Babá, 
mediante apresentação da Carteira de Trabalho e 
Previdência Social assinada pelo beneficiário, ao 
pagamento do salário do mês e ao recolhimento da 
contribuição previdenciária da babá.  
 
I - Nos seis primeiros meses de idade da criança, o 
ressarcimento da despesa com a instituição é 
realizado de forma integral, conforme estabelece o 
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realizado de forma integral, conforme 
estabelece o inciso I do artigo 1º da Portaria 
MTE 670/97. Após este período, o 
ressarcimento, respeitado o limite mensal 
máximo definido no §2° desta cláusula, 
obedece ao percentual de participação do 
empregado em 5% (cinco por cento) e da 
Empresa em 95% (noventa e cinco por cento). 
II - No caso da empregada que optou pelo 
Reembolso-Babá desde o primeiro mês de vida 
da criança, o ressarcimento máximo será 
aquele estabelecido no §2° desta cláusula. §3° 
- O direito ao benefício previsto nesta cláusula 
estende-se ao empregado pai solteiro ou 
separado judicialmente, que tenha a guarda 
legal dos filhos, ao viúvo e à empregada em 
gozo de licença-maternidade por 120 dias. §4° 
- Não são consideradas, para efeito de 
reembolso, as mensalidades relativas ao 
ensino fundamental, mesmo que o dependente 
se encontre na faixa etária prevista no caput 

desta cláusula. 
 

mensal máximo definido no § 2° desta cláusula, 
obedece ao percentual de participação, do 
empregado em 5% (cinco por cento) e da Empresa 
em 95% (noventa e cinco por cento). II - No caso da 
empregada que optou pelo Rembolso-Babá desde 
o primeiro mês de vida da criança, o ressarcimento 
máximo será aquele estabelecido no § 2º desta 
cláusula. § 3° - O direito ao beneficio previsto nesta 
cláusula estende-se ao empregado pai solteiro ou 
separado judicialmente, que tenha a guarda legal 
dos filhos, ao viúvo e à empregada em gozo de 
licença-maternidade por 120 dias. § 4° - Não são 
consideradas, para efeito de reembolso, as 
mensalidades relativas ao ensino fundamental, 
mesmo que o dependente se encontre na faixa 
etária prevista no caput desta cláusula.” 
REVISÃO: ver proposta das Cláusulas 
econômicas 
Extensivo aos empregados 
 

inciso I do artigo 1º da Portaria MTE 670/97. Após 
este período, o ressarcimento, respeitado o limite 
mensal máximo definido no §2° desta cláusula, 
obedece ao percentual de participação do empregado 
em 5% (cinco por cento) e da Empresa em 95% 
(noventa e cinco por cento).  
 
II - No caso da empregada que optou pelo 
Reembolso-Babá desde o primeiro mês de vida da 
criança, o ressarcimento máximo será aquele 
estabelecido no §2° desta cláusula.  
 
§3° O direito ao benefício previsto nesta cláusula 
estende-se ao empregado pai solteiro ou separado 
judicialmente, que tenha a guarda legal dos filhos, ao 
viúvo e à empregada em gozo de licença-
maternidade por 120 dias.  
 
§4° Não são consideradas, para efeito de reembolso, 
as mensalidades relativas ao ensino fundamental, 
mesmo que o dependente se encontre na faixa etária 
prevista no caput desta cláusula. 
 
§5° As empregadas da ECT, que ocupem o cargo de 
Agente de Correios na Atividade de Carteiro e que 
recebam o Auxílio Creche/Babá, preferencialmente, 
não serão convocadas para o Trabalho no Final de 
Semana - TFS sem sua prévia concordância. 
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Cláusula 60 – Transporte Noturno 
 
A ECT providenciará transporte, sem ônus para 
o empregado que inicie ou encerre seu 
expediente entre 22 (vinte e duas) horas de um 
dia e 6 (seis) horas da manhã do dia seguinte, 
em local de trabalho de difícil acesso ou onde 
comprovadamente não haja, neste período, 
meio de transporte urbano regular entre a 
Empresa e a residência do empregado. 

Cláusula 60 – Transporte Noturno 
 
A ECT providenciará transporte, sem ônus para o 
empregado que inicie ou encerre seu expediente 
entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e 6 (seis) 
horas da manhã do dia seguinte, em local de 
trabalho de difícil acesso ou onde 
comprovadamente não haja, neste período, meio de 
transporte urbano regular entre a Empresa e a 
residência do empregado. 
 

TRANSPORTE NOTURNO - A ECT providenciará 
transporte, sem ônus para o empregado que inicie ou 
encerre seu expediente entre 22 (vinte e duas) horas 
de um dia e 6 (seis) horas da manhã do dia seguinte, 
em local de trabalho de difícil acesso ou onde 
comprovadamente não haja, neste período, meio de 
transporte urbano regular entre a Empresa e a 
residência do empregado. 
 

Cláusula 61 – Vale Refeição/Alimentação 
 
A ECT concederá aos seus empregados, até o 
último dia útil da primeira quinzena de cada 
mês, a partir de agosto/2013, Vale Refeição ou 
Vale Alimentação no valor facial de R$ 28,29 
(vinte e oito reais e vinte e nove centavos) na 
quantidade de 23 (vinte e três) ou 27 (vinte e 
sete) vales, para os que têm jornada de 
trabalho regular de 5 (cinco) ou 6 (seis) dias 
por semana, respectivamente, e Vale Cesta no 
valor de R$ 158,45 (cento e cinquenta e oito 
reais e quarenta e cinco centavos). §1º - Os 
benefícios referidos no caput terão a 
participação financeira dos empregados nas 
seguintes proporções: a) 5% para os 
ocupantes das referências salariais NM-01 a 
NM-18; b) 10% para os ocupantes das 
referências salariais NM-19 a NM-38; c) 15% 
para os ocupantes das referências salariais NM 
- 39 a NM-90; d) 15% para os ocupantes das 
referências salariais NS-01 a NS-60. §2°- No 
período de fruição de férias. licença-
maternidade e licença adoção, inclusive 
prorrogação (conforme legislação específica), 
também serão concedidos os Vales 
Refeição/Alimentação e Vale Cesta, 
mencionados no caput, nas mesmas condições 
dos demais meses. Os créditos alusivos aos 

Cláusula 61 – Vale Refeição/Alimentação 
 
A ECT concederá aos seus empregados, até o 
último dia útil da primeira quinzena de cada mês, a 
partir de agosto/2014, Vale Refeição ou Vale 
Alimentação no valor facial de R$ 35,00 (trinta e 
cinco reais) na quantidade de 23 (vinte e três) ou 27 
(vinte e sete) vales, para os que têm jornada de 
trabalho regular de 5 (cinco) ou 6 (seis) dias por 
semana, respectivamente, e Vale Cesta no valor de 
R$ 342,00 (trezentos e quarenta e dois reais). § 1° - 
Os benefícios referidos nos itens I e II terão a 
participação financeira dos empregados nas 
seguintes proporções: a) 5% para os ocupantes das 
referências salariais NM-01 a NM-18, b) 10% para 
os ocupantes das referências salariais NM-19 a 
NM-38; c) 15% para os ocupantes das referências 
salariais NM-39 a NM-90, d) 15% para os 
ocupantes das referências salariais NS-01 a NS-60. 
§ 2º - No período de fruição de férias, licença-
maternidade e licença adoção, inclusive 
prorrogação (conforme legislação específica), 
também serão concedidos os Vale 
Refeição/Alimentação e Vale Cesta, mencionados 
nos itens I e II, nas mesmas condições dos demais 
meses. Os créditos alusivos aos Vales Refeição, 
Alimentação e Cesta, em razão do atual suporte 
eletrônico, serão disponibilizados conforme descrito 
no Caput desta cláusula. § 3º - O empregado 

VALE REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO - A ECT 
concederá aos seus empregados, até o último dia útil 
da primeira quinzena de cada mês, a partir de 
agosto/2013, Vale Refeição ou Vale Alimentação no 
valor facial de R$ 30,13 (trinta reais e treze centavos) 
na quantidade de 23 (vinte e três) ou 27 (vinte e sete) 
vales, para os que têm jornada de trabalho regular de 
5 (cinco) ou 6 (seis) dias por semana, 
respectivamente, e Vale Cesta no valor de R$ 168,75 
(cento e sessenta e oito reais e setenta e cinco 
centavos).  
 
§1º Os benefícios referidos no caput terão a 
participação financeira dos empregados nas 
seguintes proporções:  
 
a) 5% para os ocupantes das referências salariais 
NM-01 a NM-18;  
b) 10% para os ocupantes das referências salariais 
NM-19 a NM-38;  
c) 15% para os ocupantes das referências salariais 
NM - 39 a NM-90;  
d) 15% para os ocupantes das referências salariais 
NS-01 a NS-60.  
 
§2° No período de fruição de férias. licença-
maternidade e licença adoção, inclusive prorrogação 
(conforme legislação específica), também serão 
concedidos os Vales Refeição/Alimentação e Vale 



 

Vice-Presidência de Gestão de Pessoas 
Departamento de Gestão das Relações do Trabalho 

 
BBeenneeffíícciiooss 

 

Acórdão TST FINDECT Proposta dos Correios 

Vales Refeição, Alimentação e Cesta, em 
razão do atual suporte eletrônico, serão 
disponibilizados conforme descrito no caput 
desta cláusula. §3° - O empregado poderá 
optar por receber o seu Vale Refeição ou Vale 
Alimentação das seguintes formas: 100% no 
Cartão Refeição ou 100% no Cartão 
Alimentação ou 30% no Cartão Refeição e 70% 
no Cartão Alimentação, ou 30% no Cartão 
Alimentação e 70% no cartão Refeição ou 50% 
em cada um dos cartões. §4° - A ECT fica 
desobrigada das exigências previstas nos 
subitens 24.6.3. e 24.6.3.2 da Portaria MTE nº 
13 de 17/09/93 principalmente em relação a 
aquecimento de marmita e instalação de local 
caracterizado como Cantina/Refeitório. §5° - 
Serão concedidos os Vales-Refeição ou 
Alimentação e Vale Cesta referidos nesta 
cláusula nos primeiros 90 dias de afastamento 
por motivo de acidente do trabalho e licença 
médica, inclusive para aposentados em 
atividade que estejam afastados em tratamento 
de saúde. Para todos os casos: haverá 
desconto do devido compartilhamento quando 
do retorno ao trabalho. I - Em caso de retorno 
ao auxílio doença e se o motivo ou o CID 
(Código Internacional de Doenças) de retorno 
for relacionado ao do último afastamento, o 
empregado não terá direito a nova contagem 
de noventa dias para recebimento de Vales-
Alimentação, Refeição e Cesta, exceto se o 
retorno ocorrer apos 60 dias corridos, contados 
da data de retomo da última licença. §6° - A 
ECT não descontará os créditos do vale 
refeição, alimentação e vale cesta na rescisão 
do empregado falecido, distribuídos 
anteriormente ao desligamento. §7° - 
Concessão de 01 crédito extra no valor total de 
R$ 650,65 (seiscentos e cinquenta reais e 
sessenta e cinco centavos) a titulo de Vale 

poderá optar por dividir a quantidade do seu Vale 
Refeição ou Vale Alimentação, sendo 30% no 
Cartão Refeição e 70% no Cartão Alimentação ou 
30% no Cartão Alimentação e 70% no Cartão 
Refeição ou 50% em cada um dos cartões. § 4º - A 
ECT fica desobrigada das exigências previstas nos 
subitens 24.6.3 e 24.6.3.2 da Portaria MTE n° 13 de 
17/09/93, principalmente em relação a aquecimento 
de marmita e instalação de local caracterizado 
como Cantina/Refeitório. § 5º - Serão concedidos 
os Vales Refeição ou Alimentação e Vale Cesta, 
referidos nesta cláusula, nos primeiros 90 dias de 
afastamento por motivo de acidente do trabalho e 
licença médica, inclusive para aposentados em 
atividade que estejam afastados em tratamento de 
saúde. Para todos os casos, haverá desconto do 
devido compartilhamento quando do retorno ao 
trabalho. I - Em caso de retorno ao auxílio doença e 
se o motivo ou o CID (Código Internacional de 
Doenças) de retorno for relacionado ao do último 
afastamento, o empregado não terá direito à nova 
contagem de noventa dias para recebimento de 
Vales-Alimentação, Refeição e Cesta, exceto se o 
retorno ocorrer após 60 dias corridos, contados da 
data de retorno da última licença. § 6º - A ECT não 
descontará os créditos do vale refeição, 
alimentação e vale cesta na rescisão do empregado 
falecido, distribuídos anteriormente ao 
desligamento. § 7º - Concessão de 01 crédito extra 
no valor total de R$ ______________ a título de 
Vale Cesta extra, respeitados os percentuais de 
compartilhamento previstos no parágrafo 1°, alíneas 
(a), (b), (c) e (d) desta cláusula, que será pago até o 
último dia útil da primeira quinzena de 
dezembro/2014. Farão jus a esta concessão: I - Os 
empregados em atividade admitidos até 31/7/2014. 
II - Os empregados que, em 30/11/2014, estejam 
afastados pelo INSS (auxílio doença e acidente do 
trabalho) por até 90 (noventa) dias; III - 
Empregadas em gozo de licença-maternidade de 

Cesta, mencionados no caput, nas mesmas 
condições dos demais meses. Os créditos alusivos 
aos Vales Refeição, Alimentação e Cesta, em razão 
do atual suporte eletrônico, serão disponibilizados 
conforme descrito no caput desta cláusula.  
 
§3° O empregado poderá optar por receber o seu 
Vale Refeição ou Vale Alimentação das seguintes 
formas: 100% no Cartão Refeição ou 100% no Cartão 
Alimentação ou 30% no Cartão Refeição e 70% no 
Cartão Alimentação, ou 30% no Cartão Alimentação e 
70% no cartão Refeição ou 50% em cada um dos 
cartões.  
 
§4° A ECT fica desobrigada das exigências previstas 
nos subitens 24.6.3. e 24.6.3.2 da Portaria MTE nº 13 
de 17/09/93 principalmente em relação a 
aquecimento de marmita e instalação de local 
caracterizado como Cantina/Refeitório.  
 
§5° Serão concedidos os Vales-Refeição ou 
Alimentação e Vale Cesta referidos nesta cláusula 
nos primeiros 90 dias de afastamento por motivo de 
acidente do trabalho e licença médica, inclusive para 
aposentados em atividade que estejam afastados em 
tratamento de saúde. Para todos os casos: haverá 
desconto do devido compartilhamento quando do 
retorno ao trabalho.  
 
I - Em caso de retorno ao auxílio doença e se o 
motivo ou o CID (Código Internacional de Doenças) 
de retorno for relacionado ao do último afastamento, o 
empregado não terá direito a nova contagem de 
noventa dias para recebimento de Vales-Alimentação, 
Refeição e Cesta, exceto se o retorno ocorrer apos 60 
dias corridos, contados da data de retomo da última 
licença.  
 
§6° A ECT não descontará os créditos do vale 
refeição, alimentação e vale cesta na rescisão do 
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Cesta extra, respeitados os percentuais de 
compartilhamento previstos no parágrafo 1°, 
alíneas (a), (b), (c) e (d) desta Cláusula, que 
será pago até o último dia útil da primeira 
quinzena de dezembro/2013. Farão jus a esta 
concessão: I - Os empregados em atividade 
admitidos até 31/7/2013. II - Os empregados 
que, em 30/11/2013, estejam afastados pelo 
INSS (auxílio doença e acidente de trabalho) 
por até 90 (noventa) dias; III - Empregadas em 
gozo de licença-maternidade de até 120 (cento 
e vinte) dias e empregados (as) em licença 
adoção (conforme legislação específica), 
inclusive as que optarem pela prorrogação da 
licença, quando do referido pagamento. 
 

até 120 (cento e vinte dias) e em licença adoção 
(conforme legislação especifica), inclusive as que 
optarem pela prorrogação da licença, quando do 
referido pagamento. 
REVISÃO: ver propostas das Cláusulas 
econômicas. Alteração do item I . “concessão 
do vale alimentação durante o período de 
afastamento do empregado por motivo de 
licença médica e acidente de trabalho. 
Item II – Os empregados admitidos a partir de 
01/08/2014, farão jus aos meses 
proporcionalmente trabalhados. 
 

empregado falecido, distribuídos anteriormente ao 
desligamento.  
 
§7° Concessão de 01 crédito extra no valor total de 
R$ 692,99 (seiscentos e noventa e dois reais e 
noventa e nove centavos) a titulo de Vale Cesta 
Extra, respeitados os percentuais de 
compartilhamento previstos no parágrafo 1°, alíneas 
(a), (b), (c) e (d) desta Cláusula, que será pago até o 
último dia útil da primeira quinzena de 
dezembro/2014. Farão jus a esta concessão:  
 
I - Os empregados em atividade admitidos até 
31/7/2014.  
 
II - Os empregados que, em 30/11/2014, estejam 
afastados pelo INSS (auxílio doença e acidente de 
trabalho) por até 90 (noventa) dias; 
 
III - Empregadas em gozo de licença-maternidade de 
até 120 (cento e vinte) dias e empregados (as) em 
licença adoção (conforme legislação específica), 
inclusive as que optarem pela prorrogação da licença, 
quando do referido pagamento. 
 
IV - Os Dirigentes Sindicais afastados sem ônus para 
a ECT. 
 

Cláusula 62 – Vale Transporte e Jornada de 
Trabalho In Itinere 
 
A ECT fornecerá o vale transporte, observando 
as formalidades legais. §1º - A ECT 
compartilhará, nos moldes da lei, as despesas 
com outros meios de transporte coletivo 
legalizados, que não apresentam as 
características de transporte urbano e 
semiurbano, desde que seja a única opção ou 
a mais econômica, limitado à distância de 120 
(cento e vinte) km e ao valor total de R$ 631,97 

Cláusula 62 – Vale Transporte e Jornada de 
Trabalho In Itinere 
 
A ECT fornecerá o vale transporte/combustível, 
observando as formalidades legais. § 1° - A ECT 
compartilhará, nos moldes da lei, as despesas com 
outros meios de transporte coletivo legalizados, que 
não apresentam as características de transporte 
urbano e semi-urbano, desde que seja a única 
opção ou a mais econômica, limitado à distância de 
120 (cento e vinte) km e ao valor total de R$ 
___________ por mês. § 2º - nos casos previstos 

VALE TRANSPORTE E JORNADA DE TRABALHO 
"IN ITINERE" - A ECT fornecerá o vale transporte, 
observando as formalidades legais.  
 
§1º A ECT compartilhará, nos moldes da lei, as 
despesas com outros meios de transporte coletivo 
legalizados, que não apresentam as características 
de transporte urbano e semiurbano, desde que seja a 
única opção ou a mais econômica, limitado à 
distância de 120 (cento e vinte) km e ao valor total de 
R$ 673,06 (seiscentos e setenta e três reais e seis 
centavos) por mês. 
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(seiscentos e trinta e um reais e noventa e sete 
centavos) por mês. §2° - Nos casos previstos 
no parágrafo anterior, as despesas custeadas 
pela Empresa não têm natureza salarial e não 
se incorporam à remuneração do beneficiário 
para quaisquer efeitos. §3° - O pagamento da 
jornada “in itinere” está condicionado ao 
contido no parágrafo 2° do Artigo 58 da CLT. 

no parágrafo anterior, as despesas custeadas pela 
Empresa não têm natureza salarial e não se 
incorporam à remuneração do beneficiário para 
quaisquer efeitos. § 3° - O pagamento da jornada 
"in itinere" está condicionado ao contido no 
parágrafo 2º do Artigo 58 da CLT. 
REVISÃO: ver proposta de Cláusulas 
econômicas 
 

 
§2° Nos casos previstos no parágrafo anterior, as 
despesas custeadas pela Empresa não têm natureza 
salarial e não se incorporam à remuneração do 
beneficiário para quaisquer efeitos.  
 
§3° O pagamento da jornada “in itinere” está 
condicionado ao contido no parágrafo 2° do Artigo 58 
da CLT. 
 

Cláusula 63 – Vale-Cultura 
 
A ECT fornecerá aos seus empregados o vale-
cultura conforme disposto no Decreto n° 8.084 
de 26 de agosto de 2013. 

Cláusula 63 – Vale-Cultura 
 
A ECT fornecerá aos seus empregados o Vale-
Cultura conforme disposto no Decreto nº 8.084 de 
26 de agosto de 2013. 
 

VALE CULTURA - A ECT fornecerá aos seus 
empregados o vale-cultura conforme disposto no 
Decreto n° 8.084 de 26 de agosto de 2013. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


